5

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 170/2011
RELATÓRIO:
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei acrescenta incisos e parágrafo ao artigo 36 da Lei no 5.496, de 27 de julho de 1993, que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU.
O artigo 36 da Lei nº 5.496/1993, já alterado pela Lei nº 10.962, de 20 de julho de 2010,  passa a vigorar acrescido dos incisos X e XI e dos parágrafos 13 e 14, com a seguinte redação:

“Art. 36.   Serão isentos do pagamento da tarifa:

. . . 

X – os atiradores do Tiro de Guerra de Londrina; e

XI – integrantes da Guarda Municipal.

. . . 

§ 13.  Para se beneficiarem da isenção de que trata o inciso X deste artigo os atiradores deverão requerer à CMTU a respectiva credencial,  em que deverão constar a foto e o nome do atirador e a advertência de que a isenção é válida somente se este estiver fardado e identificado e para a linha 201 (Califórnia) no período de 1º de março a 5 de dezembro.
§ 14.  Para se beneficiarem da isenção de que trata o inciso XI deste artigo os Guardas Municipais deverão requerer à CMTU a respectiva credencial,  em que deverão constar a foto e o nome do guarda municipal e a advertência de que a isenção é válida somente se este estiver fardado.
[...]”
O Chefe do Executivo, em sua justificativa, argumenta que o projeto “tem por finalidade isentar do pagamento da passagem no transporte coletivo urbano os atiradores do Tiro de Guerra de Londrina e os Guardas Municipais, lotados na Secretaria Municipal de Defesa Social. [...] pois desenvolvem importantes ações que visam a melhoria na segurança pública, além de atuarem em atividades voluntárias de apoio e solidariedade à comunidade e instituições de Londrina, objetivando ações práticas de cidadania.

PARECER TÉCNICO:
Dispõe o artigo 5o, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 30, V, da Constituição Federal, que compete ao Município organizar e prestar o serviço público de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

E o artigo 199 da LOM estabelece que o transporte é um direito fundamental do cidadão e que são de responsabilidade do Poder Público Municipal o planejamento, o gerenciamento e a operação dos vários meios de transporte coletivo.

Em nosso Município, o transporte coletivo é gerenciado pela CMTU, nos termos do artigo 5o, inciso VII, da Lei no 5.496/96.

A Lei no 10.962, de 20 de julho de 2010, que deu nova redação ao artigo 36 da Lei no 5.496/1993 – que criou a Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU) –, já alterada pela Lei no 6.971, de 18 de março de 1997, contempla nove espécies de isenção:

“Art. 36. Serão isentos do pagamento da tarifa:

I. aposentados por invalidez;

II. pessoas com deficiência física, mental, sensorial e seus acompanhantes, em caso de comprovada necessidade;

III. crianças e adolescentes em situação de pobreza que regularmente frequentem serviços sócioassistênciais de natureza profissionalizante e socioeducativo e/ou serviços sócioassistências de proteção especial;
IV. crianças e adolescentes, regularmente matriculados e freqüentando a rede pública de educação, com necessidades educacionais especiais, para atendimento nos serviços de apoio especializado e seus acompanhantes em caso de comprovada necessidade, conforme legislação vigente;

V. pessoas com insuficiência renal crônica, com realização de hemodiálise ou diálise e seu acompanhante em caso de comprovada necessidade;

VI. homens e mulheres com mais de sessenta e cinco anos de idade;

VII. crianças com até seis anos de idade;

VIII. agentes da CMTU e operadores do sistema de transporte coletivo de Londrina, devidamente credenciados e identificados;

IX. usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), em tratamento continuado e seu acompanhante, mediante análise técnica, observado o seguinte:

...”
Com relação à isenção a ser concedida aos atiradores do Tiro de Guerra, é oportuno apontar que matérias semelhantes já tramitaram nesta Casa: o PL no 83/2006, que foi arquivado em 21 de janeiro do corrente; o PL no 29/2009, que foi arquivado em 20 de abril de 2010, e, mais recentemente, o PL no 83/2011, que foi arquivado em 26 de abril de 2011.
Cabe lembrar que, por meio do ofício no 038-TG/LD/2006, anexado ao Projeto de Lei no 83/2006, o Tiro de Guerra de Londrina solicitou a adaptação da Lei incluindo nos casos de isenção de tarifa os atiradores do Tiro de Guerra. De acordo com aquele expediente, utilizam diariamente o transporte coletivo, na Linha 201, ao final da instrução, cerca de 30 atiradores, e, em horários alternados, durante execução de serviços, 20 atiradores. Neste ano de 2011, o horário das atividades de instrução foi alterado (das 5 às 7h30min) para o das 17 às 18h30min.
Ressaltamos, com relação ao mérito, considerando os trabalhos e projetos comunitários desenvolvidos pelo Tiro de Guerra de Londrina, a formação dos atiradores para a prática da cidadania e a consciência dos deveres cívicos para com a Pátria, assim como o pequeno número de atiradores que se beneficiarão com a medida, que a proposição é relevante. 
Quanto à isenção a ser concedida aos integrantes da Guarda Municipal, lembramos que matéria semelhante também tramitou por esta Casa, sob o no 169/2010 e foi arquivada em 26 de abril de 2011. Reiteramos nosso posicionamento já exposto no parecer àquele projeto, de que a proposta pode favorecer os servidores municipais, melhorando seu poder aquisitivo, por possibilitar a redução dos custos desses nos deslocamentos para o trabalho e vice-versa.

Outrossim, acreditamos que esta medida poderá incentivar os jovens a se deslocarem fardados até o local de trabalho, contribuindo, neste sentido, para maior segurança nos terminais e nos coletivos urbanos, locais onde vêm ocorrendo com freqüência delitos que comprometem a segurança dos munícipes londrinenses. 

Avaliando estes aspectos ─ de oferecer um benefício a estes servidores e também contribuir com a segurança dos usuários do transporte coletivo ─ consideramos a proposta oportuna.
Porém, com respeito à operacionalização das alterações, esta Assessoria destaca que o projeto não especifica como o encargo de tais isenções será absorvido: ou se assumido pelo Município ou se repassado para a planilha de custo da tarifa do Transporte Coletivo. 

Neste sentido, cabe lembrar que foi aprovada recentemente nesta Casa proposta do Poder Executivo (PL 17/2011), que previa a assunção, pelos cofres municipais, das isenções previstas, até então, na Lei 5.496/93, o que refletiu em redução da tarifa, com a argumentação do Prefeito de que a medida serviria para “minimizar problemas sociais, para que munícipes com dificuldades econômicas tenham acesso ao serviço de transporte coletivo municipal”.

Por isso, no momento atual em que o Município assumiu (por meio da Lei no 11.123/2011) a responsabilidade de arcar com o pagamento da tarifa diferenciada aos estudantes, como também a outras categorias, entendemos que a Comissão deve ter maiores informações do Executivo sobre esta proposição.
Assim, considerando as preocupações levantadas em nosso parecer e como não está esclarecido no projeto de que forma será assumida as gratuidades nas passagens, esta Assessoria corrobora o parecer da Assessoria Jurídica de que é necessária a manifestação do Executivo para informar se o Município arcará diretamente com a despesa da concessão dos passes ou se repassará o custo para a planilha de cálculo da tarifa, informações estas necessárias à discussão e à clareza da matéria apresentada.
A Assessoria Jurídica indica que, no caso do Município assumir as despesas, seria necessário providenciar qual o impacto financeiro sobre o orçamento municipal, como também as demais exigências constantes da LRF; e no caso das despesas serem incluídas na planilha de custo da tarifa, a matéria poderia tramitar normalmente por esta Casa.
Não obstante os apontamentos feitos, lembramos que é prerrogativa da Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras e Viação, por meio do seu voto, avaliar a proposta apresentada e definir a acolhida desta.
SALA DAS SESSÕES, 3 de maio de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/ /Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI No 170/2011

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, pelo mérito, emite voto favorável à presente proposição, considerando a relevância dos trabalhos comunitários desenvolvidos pelo Tiro de Guerra de Londrina.
SALA DAS SESSÕES, 3 de maio de 2011.
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